PARECER N°   3399, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 513, DE 2007

Na qualidade de relator especial, designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o projeto de lei em epígrafe, ratifico a manifestação de fls.28/29, contrária à aprovação do Projeto de lei nº 513, de 2007. 

a) Gil Arantes – Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Deputado Said Mourad, o projeto em epígrafe obriga os fabricantes de cervejas, refrigerantes, sucos e similares, envasados em latas de alumínio, a aplicarem selo higiênico na superfície da embalagem no local de contato com a boca.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 50ª a 54ª Sessões Ordinárias de 31/05 a 06/06/07, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo assim, ao disposto no artigo 148, item 3 parágrafo único, do Regimento Interno Consolidado.

Cabe-nos, nesta oportunidade, examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1°, do Regimento Interno desta Casa, ou seja, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

Procedendo ao exame da matéria verificamos que o projeto obriga os fabricantes de cervejas, refrigerantes, sucos e similares, envasados em latas de alumínio, a aplicarem o selo higiênico na superfície da embalagem.

Verificamos que a matéria tratada no projeto versa sobre matéria de competência da União, conforme previsto no artigo 22, inciso VIII, da Constituição Federal, que passamos a transcrever:

" Artigo 22 - Compete privativamente à União legislar sobre:

..............................................................................

VIII - Comércio exterior e interestadual;"

Ao examinar o projeto verificamos que seu artigo 2° obriga a utilização do selo higiênico nas bebidas comercializadas no Estado e seu artigo 3° impõe a sua utilização nos produtos importados e os oriundos de outros Estados, desrespeitando o dispositivo constitucional supramencionado.

Sendo assim, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 513, de 2007.

a) Roque Barbiere

